
ATO Nº __/2014 

 O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições 
legais e considerando as disposições do art. 127, § 2º da Constituição Federal e as disposições estabeleci-
das nos artigos 48, 54 e 55 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, faz reti-ratificar os anexos 
I e VII o Relatório de Gestão Fiscal referente ao terceiro quadrimestre de 2013. 

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, em 10 de março de 2014. 

 
WELLINGTON CÉSAR LIMA E SILVA 

 

ESTADO DA BAHIA 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL - MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO/2013 A DEZEMBRO/2013 

 RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")                       Apresentação de valores em R$ 1 

DESPESA COM PESSOAL 

DESPESAS EXECUTADAS 
(Últimos 12 Meses) 

LIQUIDADAS 
INSCRITAS EM  

RESTOS A PAGAR 
NÃO PROCESSADOS 

(a) (b) 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)         370.137.650,88                                  -      
Pessoal Ativo         370.137.650,88                                  -      
Pessoal Inativo e Pensionistas                               -                                    -      
Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização ( § 1º do art. 18 da LRF)                               -                                    -      

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (art. 19, § 1º da LRF) (II)           35.842.527,16                                  -      
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária                               -                                    -      
Decorrentes de Decisão Judicial                                 -      
Despesas de Exercícios Anteriores           35.842.527,16                                  -      
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados                               -                                    -      

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL  - TDP (III) = (I - II)         334.295.123,72                                  -      
TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL  - TDP (IV) = (IIIa + IIIb) 334.295.123,72 

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR 
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V)                                  23.080.634.286,15   
% do TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL - TDP sobre a RCL (VI) = (IV/V)*100                                                                 1,45   
LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 2,00%                                       461.612.685,72   
LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 1,90%                                       438.532.051,44   
LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) - 1,80% 415.451.417,15 
Fonte: FIPLAN/FIPLAN GERENCIAL/SEFAZ/SAF/COPAF 

28/01/2014 - 11h 
 

Nota: 

1) Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscri-
tas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão 
segregadas em: 
a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64; 

b) Despesas empenhadas, mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, 
por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64. 

 

 

 

 



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

 
DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA 

 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

 
 
 RGF - ANEXO V (LRF, art. 55, Inciso III, alínea "a")                                                                        Apresentação de valores em R$ 1 

DESTINAÇÃO DE RECURSOS 
DISPONIBILIDADE DE 

CAIXA BRUTA 
OBRIGAÇÕES  
FINANCEIRAS 

DISPONIBILIDADE DE CAIXA 
LÍQUIDA 

(a) (b) (c) = (a - b) 

       00 Recursos Ordinários não Vinculados do Tesouro 22.003.350,24 3.451.652,41 18.551.697,83 

01 Recursos Ordinários de Contrapartida de Convênios e Ope-
rações de Crédito 

  - 

02 Cota Parte do ICMS devida aos Municípios   - 

03 Cota Parte do IPVA devida aos Municípios   - 

04 Multas Vinculadas ao Fundo Estadual de Proteção ao Con-
sumidor 

  - 

05 Taxas Vinculadas ao Detran   - 

06 Cota-parte do Imposto sobre Exp. de Produtos Indust. devida 
aos Municípios 

  - 

07 Recursos Vinculados ao FUNDEB   - 

08 Cota-parte do salário-educação   - 

09 Indenização pela extração do petróleo, xisto e gás natural 158.187,49 27.449,48 130.738,01 

10 Taxas e multas vinculadas a AGERBA   - 

11 Contribuições do Fundo Nacional de Assistência Social   - 

13 Recursos Diretamente Arrecadados por Órgãos da Adminis-
tração Direta 

6.653.649,70 300.033,75 6.353.615,95 

14 Recursos vinculados a educação   - 

15 Recursos do Programa de Consolidação do Equilíbrio Fiscal 
para o Desenvolvimento do Estado da Bahia – Lei nº 
11.358/09 
 

  - 

16 Taxas Vinculadas ao Fundo de Aperfeiçoamento dos Servi-
ços Policiais 

  - 

17 Contribuições de Intervenção do Domínio Econômico   - 

18 Taxas e multas vinculadas a ADAB   - 

21 Operações de crédito internas   - 

22 Contribuição do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação 

  - 

25 Operações de crédito externas   - 

26 Recursos de Alienação de Bens - Administração Direta 51.700,00  51.700,00 

27 Recursos Vinculados ao Fundo do Meio Ambiente da Bahia - 
Ferfa 

  - 



28 Recursos do Fundo Estadual de Combate e Erradicação da 
Pobreza 

  - 

29 Recursos do Programa de Consolidação do Equilíbrio Fiscal 
para o Desenvolvimento do Estado da Bahia – Lei nº 
11.053/08 
 

  - 

30 Recursos vinculado às ações e serviços públicos de saúde   - 

31 Contribuições e/ou Auxílios de Órgãos e Entidades Federais - 
Adm. Direta 

966.394,87 4.483,05 961.911,82 

32 Contribuições e/ou Auxílios de Órgãos e Entidades Estaduais 
- Adm. Direta 

  - 

33 Contribuições e/ou Auxílios de Órgãos e Entidades Munici-
pais - Adm. Direta 

  - 

34 Outras Contribuições e/ou Auxílios - Adm. Direta 45.000,00  45.000,00 

35 Restituição de Recursos Oriundos de Operação de Crédito   - 

37 Contribuições e/ou Auxílios de Órgãos e Fundos Internacio-
nais 

  - 

39 Recursos de Utilização Exclusiva na Reserva de Contingên-
cia 

  - 

40 Receita diretamente arrecadada por entidade da Administra-
ção Indireta 

  - 

42 Contribuições para o plano de saúde do servidor   - 

45 Recursos pelo Fornecimento de Água Bruta de Reservatórios   - 

46 Receita vinculada ao desenvolvimento do desporto - Lei 
9.615/98 

  - 

47 Fundo Nacional de Saúde - Convênio   - 

48 Fundo Nacional de Saúde - SUS - Receita de Prestação de 
Serviços de Saúde 

  - 

49 Transferência do Fundo Nacional de Saúde - FESBA   - 

50 Recursos do Fundo Cultural do Estado da Bahia - FCBA   - 

56 Recursos de Alienação de Bens - Administração Indireta   - 

60 Contribuições do Fundo de Investimento Econômico e Social 
da Bahia - FIES 

  - 

61 Contribuições e/ou Auxílios de Órgãos e Entidades Federais - 
Adm. Indireta 

  - 

62 Contribuições e/ou Auxílios de Órgãos e Entidades Estaduais 
- Adm. Indireta 

  - 

63 Contribuições e/ou Auxílios de Órgãos e Entidades Munici-
pais - Adm. Indireta 

  - 

64 Contribuições e/ou Auxílios de Entidades Privadas Nacionais 
- Adm. Indireta 

  - 

66 Transferências de Órgãos e Fundos Internacionais   - 

TOTAL  29.878.282,30 3.783.618,69 26.094.663,61 
REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES       
Fonte: FIPLAN/FIPLAN GERENCIAL/SEFAZ/SAF/COPAF       

28/01/2014 - 11h    

 
 



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO/2013 A DEZEMBRO/2013 
 
RGF - ANEXO VI (LRF, art. 55, inciso III, alínea "b")                                                                                                                Apresentação de valores em R$1 

DESTINAÇÃO DE RECURSOS 

RESTOS A PAGAR 
DISPONIBILIDADE 
DE CAIXA LÍQUIDA 

(ANTES DA INS-
CRIÇÃO EM RES-

TOS A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS DO 

EXERCÍCIO) 

EMPENHOS NÃO 
LIQUIDADOS  

CANCELADOS 
(NÃO INSCRITOS 
POR INSUFICIÊN-
CIA FINANCEIRA) 

Liquidados e  
Não Pagos 

Empenhados e Não  
Liquidados 

(Processados) (Não Processados) 

 De  
Exercícios 
Anteriores 

Do  
Exercício 

 De  
Exercícios 
Anteriores 

Do  
Exercício 

             
00 Recursos Ordinários não Vincula-

dos do Tesouro 
1.660.632,54 1.686.355,14  3.465.130,68 22.003.350,24 

  

01 Recursos Ordinários de Contrapar-
tida de Convênios e Operações de 
Crédito 
 

     

  

09 Indenização pela extração do 
petróleo, xisto e gás natural 

 27.449,48  26,99 158.187,49 
  

13 Recursos Diretamente Arrecadados 
por Órgãos da Administração 
Direta 

237.964,82 36.450,00  820.112,24 6.653.649,70 
  

26 Recursos de Alienação de Bens –  
Administração Direta 

    51.700,00 
  

31 Contribuições e/ou Auxílios de 
Órgãos e Entidades Federais - 
Adm. Direta 
 

4.370,00    966.394,87 

  

34 Outras Contribuições e/ou Auxílios 
- Administração Direta 

    45.000,00   

  TOTAL 1.902.967,36 1.750.254,62 - 4.285.269,91 29.878.282,30                                    
-  

              

Fonte: FIPLAN/FIPLAN GERENCIAL/SEFAZ/SAF/COPAF   
28/01/2014 - 11h    

    
 

MINISTÉRIO PÚBLICO 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DOS LIMITES 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
ATÉ O 3º QUADRIMESTRE DE 2013 

RGF - ANEXO VII (LRF, art. 48)                                                                                                                                             Apresentação de valores em R$ 1  

   VALOR  % SOBRE A RCL 

Total da Despesa com Pessoal para fins de apuração do Limite - TDP                       334.294.191,32   1,45 
Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <2,00%>                       461.612.685,72   2,00 
Limite Prudencial (§ único, art. 22 da LRF) - <1,90%>                       438.532.051,44   1,90 
Limite de Alerta (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) - <1,80%> 415.451.417,15 1,80 

   INSCRIÇÃO EM RESTOS A 
PAGAR NÃO PROCESSADOS  

SUFICIÊNCIA/INSUFICIÊNCIA 
ANTES DA INSCRIÇÃO EM  

RESTOS A PAGAR NÃO  
PROCESSADOS 

Valor Apurado nos Demonstrativos Respectivos                           4.285.269,91   - 
Fonte: FIPLAN/FIPLAN GERENCIAL/SEFAZ/SAF/COPAF 
28/01/2014 - 11h 

  

 

Heverton dos Santos Campos 

 

Maria Lúcia Dultra Cintra 
Diretor de Finanças Superintendente 

 


